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Abstract: This article propose the implementation of the act of receiving of the

denunciation for e-mail in the Court of Accounts of the State of thePiauí. Such 

procedure technician, who already sufficiently is used in diverse Courts of the 

country, it has for objective to increase the efficiency in that to the act of receiving

 of denunciations on the part of the citizen.It apresents the site www.tce.pi.gov.br 

and explore all the principals links. 



Resumo: Este artigo propõe a implantação do recebimento da denúncia por e-mail
                            no Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Tal procedimento técnico, que já é bastante

                            utilizado em diversos Tribunais do país,  ele tem por objetivo  aumentar a eficiência no

                            que ao recebimento de denúncias por parte do cidadão. No presente trabalho é apresentado



o site do www.tce.pi.gov.br  e explorado seus principais links.

1. A necessidade da Informática nos Órgãos Públicos

Modernizar, segundo Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é: “Adaptar-(se) aos usos ou necessidades modernas”. Uma das principais necessidades das sociedades hodiernas é a de inovação tecnológica; aliar-se à informática é tarefa obrigatória para quem deseja sobreviver na sociedade da informação. O desenvolvimento natural dos povos incorporou a tecnologia da informação ao cotidiano das comunidades atuais, sendo, portanto, impossível permanecer-se atualizado sem se integrar ao mundo dos bytes.


O Estado contemporâneo tem função eminentemente social. É o Estado das Prestações. A sua sociedade busca e espera cada vez mais a transparência e a agilidade do poder público nas prestações de seus serviços. Destarte, o funcionamento digno de serviços públicos é elemento basilar para que o Estado desempenhe a função social com inteireza. Deste modo, adaptar-se ao mundo informacional para servir as suas funções precípuas deve ser tarefa obrigatória na Administração Pública.

Não obstante sejam vastas as tarefas executadas pelo Estado, já não se deve mais aceitar, numa sociedade da informação, a falta de publicidade de atos públicos e a morosidade dos serviços públicos e da justiça. Urge que o Estado se modernize; não existe outro caminho: é informatizar ou informatizar!

A ferramenta mais poderosa da informática chama-se Internet. A Internet, para Lindeberg Barros de Sousa, “é uma gigantesca rede interligando milhares de computadores em todo o mundo, trocando informações e oferecendo serviços.”O poder da Internet é indiscutível, a propagação de uma informação na grande rede é rápida, dinâmica e de grande alcance. O produto mais popular da Internet é o e-mail, que possibilita o envio de mensagens para qualquer lugar do mundo de maneira instantânea e de custo muito baixo. Nesta perspectiva, o órgão público, que utilizar a Internet como ferramenta divulgadora de seus atos e prestadora de serviços, proporcionará uma maior transparência e agilidade das suas ações, estreitando, desta maneira, o relacionamento do governo com os cidadãos.

Essa forma de democratizar a informação nem sempre é recebida com simpatia pelos administradores públicos. As suas principais alegações são que as aplicações requerem investimentos, e a implementação demanda tempo. Entretanto é preciso lembrar que esse tipo de alegação não é mais aceitável nos dias atuais, especialmente no presente momento em que assistimos ao fenômeno da globalização e há necessidade de rapidez no acesso às informações. Os investimentos são relativamente baixos, e o tempo de implementação não é infinito. Se assim não fosse, a rede mundial não teria ganhado tamanha dimensão. Sem falar no leque de oportunidades que a Web pode proporcionar como: emissão de documentos; prestação de informações ligadas aos serviços públicos; acompanhamento de ações de governo; divulgação de processos seletivos e de licitação; comunicação com a população através de uma ouvidoria pública digital; petição por e-mail; denúncia digital; publicação de balancetes mensais, balanços gerais e demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal; e integração com os Tribunais de Contas.

Segundo o programa Sociedade da Informação, lançados em 1999 pelo governo federal, existem três tipos de presença de organizações públicas na Internet: oferecimento apenas de informações institucionais; prestação de serviços relevantes de download (cópia a partir de um computador remoto) de informações para o usuário; prestação de serviços públicos em tempo real e de forma interativa com o cidadão.

No que concerne à legalidade, a informatização dos órgãos públicos já é objeto de Projeto de Lei. Tramita na Câmara do Deputados os seguintes projetos: o Projeto de Lei nº 71 de 2002, que trata da informatização do processo judicial; o Projeto de Lei nº 6.896 de 2002, que modifica dispositivo da Lei nº 9.800 de 26 de maio de 1999, permitindo que as partes utilizem o sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile, correio eletrônico ou outro similar, para a prática de atos processuais que dependam de petição escrita. A Medida Provisória nº 2200, de 28 de junho de 2001, que está sendo reeditada, trata da instituição da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. A Lei Federal nº 9.755, de 16-12-1998, obriga a divulgação pela Internet de balanços, orçamentos municipais, compras e balancetes bimestrais. A Lei de Responsabilidade Fiscal já versa sobre a sistemática de publicação através da mídia eletrônica.

Apesar de tantos insistirem em permanecer atrasados, comprometendo deste modo a transparência e inibindo a prestação de serviço público, outros já imergiram na onda da disseminação e da popularização da Internet. Alguns órgãos públicos disponibilizam em seus sítios Web, informações que são de interesse da sociedade, com o objetivo de dar publicidade às suas atividades, facilitando auditoria e a validação de seus atos, fazendo cumprir assim o seu papel institucional.  A Justiça Federal implantou, no dia 09 de junho de 2003, o sistema do Juizado Virtual. A Assessoria de Comunicação da Seção Judiciária do DF afirma: O sistema, com essa amplitude é, inédito no Brasil. Todos os 18 mil processos em tramitação na Seção Judiciária do DF continuarão em papel. No entanto, a partir de hoje, as petições poderão ser apresentadas pelos advogados por meio de um sistema chamado e-proc, já disponível no site do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (www.trf1.gov.br). As citações e contestações dos réus também serão feitas por meio eletrônico. Até a sentença será proferida pelo juiz e juntada diretamente nos autos virtuais. O ministro Cesar Asfor Rocha presidiu na manhã do dia 10-06-2003 às 10h30, a sessão de julgamento da Turma de Uniformização dos Juizados Especiais Federais em que, pela primeira vez, houve sustentação oral por videoconferência, implementando estratégia do Conselho da Justiça Federal (CJF) de melhorar o acesso à Justiça. Durante a sessão, que aconteceu na sede do CJF, em Brasília (DF), dois advogados fizeram seus pronunciamentos perante a turma a partir de Curitiba (PR) e de Florianópolis (SC).

A Justiça Federal de Primeira Instância do Espírito Santo, atendendo à Lei 9800 de 1999, possibilita a petição por e-mail. O Judiciário de Rondônia também recebe petições por e-mail.

Segundo o site www.subjudiceonline.com.br, os seguintes Tribunais disponibilizam Peticionamento Eletrônico e outros serviços:  

	Orgão
	Serviço
	Endereço Eletrônico

	Supremo Tribunal Federal
	Acompanhamento Processual Automático
	http://www.stf.gov.br/stfpush/

	Superior Tribunal de Justiça
	Acompanhamento Processual Automático
	http://www.stj.gov.br/webstj/

	Tribunal Superior do Trabalho 
	Acompanhamento Processual Automático
	http://www.tst.gov.br/

	Tribunal Regional Federal

1ª Região
	Sistema de Transmissão Eletrônica de Atos Processuais 


	http://www.trf1.gov.br/

	Tribunal Regional Federal

2ª Região
	Acompanhamento Automático por e-mail

	http://www.trf2.gov.br/consultas/smvemail.html

	Tribunal Regional Federal

3ª Região
	Certidão on-line
 Serviço que confirma a autenticidade das certidões de distribuição de ações e execuções cíveis, fiscais e criminais emitidas pela primeira instância da Justiça Federal no Estado de São Paulo.
	http://www.trf3.gov.br/sis/push/spush.htm

	Tribunal Regional Federal

4ª Região


	Sistema Acompanhamento Processual via e-mail
	http://www.trf4.gov.br/trf4/processo/index.htm

	Tribunal de Justiça – Rio de Janeiro
	Petição eletrônica
        Informação Automática de andamento processual 


	http://www.tj.rj.gov.br/

	Tribunal de Contas do Estado do Pernambuco
	Ouvidoria através de e-mail


	www.tce.pe.gov.br

ouvidoria@tce.pe.gov.br

	Juizado Especial de Rio Grande 


	Remessa de Documentos Processuais pela Internet
	www.peticaoeletronica.com.br

	Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região - São Paulo
	SIPE – Peticionamento Eletrônico ;

TRT-Mail – Acompanhamento Processual

	http://www.trt02.gov.br/menu.htm


2- A Realidade do TCE -PI
O Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) vem sendo informatizado desde 1995, quando o Conselheiro Jesualdo Cavalcanti plantou a primeira semente tecnológica. Era apenas um servidor, modelo SID 803 DX-25, de baixa capacidade de armazenamento compatível com a época, que controlava a folha de pagamento e uns poucos usuários de uma rede com recursos limitados. Nascia então a era digital nesta Corte de Contas!

Depois de adquirir hardwares (equipamentos) e softwares (programas) para modernização do seu parque tecnológico, o TCE-PI ainda permanecia virtualmente de portas fechadas, o seu site era apenas informativo e não existia interação alguma com a sociedade. Com o intuito de acompanhar a onda digital, que imbui a sociedade, e de estreitar os laços com o cidadão, o TCE-PI desenvolveu um Portal Web (porta de entrada na Internet com atributos interativos). A construção do Portal envolveu profissionais da Coordenação de Estatística e Informática, uma empresa terceirizada, especialista em construção de Portais e um Auditor Substituto com apoio da atual presidência desta Corte de Contas. O Projeto se dividiu em três etapas: Análise de Requisitos, Implementação e Implantação. Na primeira etapa foram definidos os requisitos do sistema, arquitetura do Portal, os softwares e hardwares envolvidos; na segunda foi transformada a representação de requisitos para uma linguagem artificial; na terceira, foi feita a publicação do Portal na Web e o treinamento dos funcionários com o fim de habilitá-los a manterem as páginas setoriais.O treinamento foi personalizado e planejado para atender as diversas necessidades de cada setor; a publicação foi feita através da divulgação da URL em um provedor de informação.

O Portal do Tribunal de Contas do Estado do Piauí possui uma interface amigável e intuitiva, o que facilita a navegação. O seu conteúdo é direto e bastante aceito pelos internautas. O seu acesso pode ser feito através da URL “www.tce.pi.gov.br”, e seus links levam a informações do tipo: 

I - Diagrama Organizacional do Tribunal:

[image: image1.png]PLENARID
1 Camara | 22 Camara

MINSTERIO PUBLICO PRESIDENCIA CORREGEDORIA CONSELHEIROS
e VIGE-PRESIDENCIA

Gabinete GERAL Gabinetes

v O canETE €

et Avoroma
e sixs Emin
oot £ neowsinos e i
OFAE OFAM "DIRETORIA AOMINISTRATIVA. EPETRA D cRME

€ SERVGOS PURLGCS




II - As pautas e decisões das câmaras e plenários:
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III- Relação de Ramais e e-mails:
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IV- A legislação do Estadual e Federal e normas do Tribunal. Neste link poderá ser feito o download dos arquivos referentes às leis abaixo relacionadas.
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V - A consulta do trâmite de processos.
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V- Resultado da Consulta:
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VI- Link Fale Conosco.
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VII - Impressão de boletos referentes à multa.
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VIII- Consulta de Inadimplências.
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3- “Fale Conosco” - Denúncia Virtual ou Depósito de Informações?

Não obstante a importância de todos os links do Portal, o “Fale Conosco” é o link de maior relevância, pois é a principal porta virtual entre o TCE-PI e a sociedade. É através dele que a sociedade denuncia, envia sugestões e solicita informações. Contudo, há de se questionar a sua efetividade com relação às denúncias, pois no presente momento é orientado a todos os remetentes de denúncias que procedam de acordo com o descrito no Capítulo IV da Lei Orgânica do TCE-PI disposto abaixo:

Capítulo IV

Da denúncia


Art. 35. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, nos termos dos artigos 35, 43 e 91 da Constituição Estadual, é parte legítima para denunciar ao Tribunal de Contas irregularidade ou ilegalidade de que tenha tomado conhecimento.


Parágrafo único. A denúncia sobre matéria de competência do Tribunal deverá referir-se a administrador ou responsável sob sua jurisdição.


Art. 36. A denúncia, assinada pelo seu autor, deverá ser redigida em linguagem clara e objetiva e conter:



I - o nome, qualificação, domicílio e residência do denunciante e do denunciado;



II - a exposição dos fatos denunciados com todas as suas circunstâncias, com indicação, se for o caso, do rol de testemunhas;



III - as provas com que o denunciante pretende demonstrar a verdade dos fatos, ou a declaração de impossibilidade de apresentá-las, indicando-se o local onde encontrá-las.


Parágrafo único.Se não for possível a qualificação do denunciado, na forma indicada no inciso I deste artigo, o denunciante deverá prestar os esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo.

Ou seja, o cidadão deverá se dirigir ao Tribunal ou enviar pelo correio as informações solicitadas acima.

Ora, se a denúncia enviada por e-mail ao correio eletrônico “Fale Conosco” não tem validade nenhuma e o denunciante continua tendo que se dirigir a esta Corte de Contas para formalizá-la, então para que serve tão poderosa ferramenta?

As ferramentas virtuais são extremamente poderosas desde que sejam realmente aproveitados seus potenciais, pois os investimentos em informática se tornam onerosos quando não proporcionam o devido retorno. É como comprar um computador de última geração para uma repartição e continuar fazendo relatórios em máquina de escrever. De que adianta um cidadão de São Raimundo Nonato, a quinhentos e trinta quilômetros de Teresina-PI, enviar um e-mail denunciando, tendo que se deslocar até o TCE-PI ou enviar pelo correio tradicional a denúncia a fim de que possa formalizá-la? Dificilmente um cidadão, que reside fora da capital, estará disposto a gastar para vir a Teresina denunciar perante o TCE-PI.

Desta maneira, o “Fale Conosco” servirá apenas como um depósito de dados, sem nenhuma efetividade e implicação jurídica.

As orientações vêm sendo feitas desta maneira, pois não existe nenhuma norma no Regimento Interno ou na Lei Orgânica possibilite que o cidadão utilizar o correio eletrônico (e-mail) como meio físico de denúncia.  

Na hipótese de implementação do envio de denúncia por meio eletrônico, o conteúdo da denúncia não seria alterado, mas apenas a forma pela qual chegaria ao Tribunal, ou seja, via Internet. Todos os documentos atualmente enviados em papel seriam encaminhados mediante correio eletrônico, de forma digitalizada  por scanner no formato JPG, podendo ser reunido em um único arquivo no formato HTML ou em formato PDF, e  anexado a mensagem eletrônica.

 Sabe-se que a imagem digitalizada de um documento é cópia fiel dele. Assim, uma denúncia enviada via correio eletrônico pode conter os mesmos elementos de uma denúncia remetida por meio tradicional. Possibilitar que o cidadão envie a denúncia por e-mail é estreitar ainda mais os laços com a sociedade. A denúncia por meio digital contribui para reduzir o custo do exercício da cidadania, pois ela desburocratiza e agiliza o processo de participação popular. 

Atualmente, o TCE-PI implementa o projeto de prestação de contas por meio eletrônico, então por que não implementar o recebimento de denúncia por meio eletrônico também?

Cabe à Corte de Contas incluir em seu Projeto de reforma da Lei Orgânica a normatização de denúncia através do correio eletrônico, senão o “Fale Conosco” continuará apenas armazenando as denúncias que lhe são encaminhadas.
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